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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Exercicio: 2006

ESTIMATIVAS. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.
RESTITUICAO E COMPENSACAO.

O art. 11 da Instru¢do Normativa RFB n® 900, de 2008, que admite a
restituicdo ou a compensagdo de valor pago a maior ou indevidamente de
estimativa, ¢ preceito de carater interpretativo das normas materiais que
definem a formagdo do indébito na apuracdo anual do Imposto de Renda da
Pessoa Juridica ou da Contribui¢dao Social sobre o Lucro Liquido, aplicando-
se, portanto, aos PER/DCOMP originais transmitidos anteriormente a 12 de
janeiro de 2009 e que estejam pendentes de decisdo administrativa. (SCI
Cositn® 19, de 2011)
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 Exercício: 2006
 ESTIMATIVAS. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO.
 O art. 11 da Instrução Normativa RFB nº 900, de 2008, que admite a restituição ou a compensação de valor pago a maior ou indevidamente de estimativa, é preceito de caráter interpretativo das normas materiais que definem a formação do indébito na apuração anual do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica ou da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, aplicando-se, portanto, aos PER/DCOMP originais transmitidos anteriormente a 1º de janeiro de 2009 e que estejam pendentes de decisão administrativa. (SCI Cosit nº 19, de 2011)
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário, para reconhecer a possibilidade de formação de indébitos em recolhimentos por estimativa, mas sem homologar a compensação, por ausência de análise do mérito pela autoridade preparadora, com o consequente retorno dos autos ao órgão de origem, para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do crédito pretendido em compensação, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado.
 
 (assinado digitalmente)
 Walter Adolfo Maresch � Presidente-substituto
 
 (assinado digitalmente)
 Sérgio Rodrigues Mendes - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Meigan Sack Rodrigues, Walter Adolfo Maresch, Victor Humberto da Silva Maizman, Sérgio Rodrigues Mendes, Sérgio Luiz Bezerra Presta e Maria Elisa Bruzzi Boechat.
 
 
  Por bem retratar os acontecimentos do presente processo, adoto o Relatório do acórdão recorrido (fls. 34):
Cuidam os autos de Pedido de Compensação, crédito de pagamento a maior de IRPJ-estimativa mensal, paga em 08/2005, período de apuração de julho/2005, com débitos de IRPJ e CSLL, janeiro/2006.
Irresignada com a não homologação da compensação pela instância �a quo�, a interessada oferece manifestação de inconformidade, alegando, em síntese, que:
A Instrução Normativa veda compensação que a Lei não prevê, invadindo o campo da reserva legal; não é dado à administração fazer as vezes do legislativo, ferindo-se, assim, o princípio constitucional da legalidade;
Tanto que a Instrução Normativa 900/2008 manteve a vedação só para as retenções indevidas ou a maior, as quais só podem ser deduzidas no final do período de apuração;
O Conselho de Contribuintes é pacífico no entendimento de que podem ser compensados os recolhimentos a maior a título de estimativa, ainda no curso do ano-calendário.
A decisão da instância a quo foi assim ementada (fls. 33):
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Ano-calendário: 2005
Compensação - Pagamento Indevido ou a Maior - Impossibilidade - Necessidade de Liquidez e Certeza do Crédito do Sujeito Passivo
A compensação de créditos tributários (débitos do contribuinte) só pode ser efetuada com crédito líquido e certo do sujeito passivo, sendo que a compensação somente pode ser autorizada nas condições e sob as garantias estipuladas em lei.
Constitucionalidade e/ou legalidade de Normas Legais
A instância administrativa não é foro apropriado para discussões desta natureza, pois qualquer discussão sobre a constitucionalidade e/ou legalidade de normas jurídicas deve ser submetida ao crivo do Poder Judiciário que detém, com exclusividade, a prerrogativa dos mecanismos de controle repressivo de constitucionalidade, regulados pela própria Constituição Federal.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Cientificada da referida decisão em 05/01/2010 (fls. 39), a tempo, em 02/02/2010, apresenta a interessada Recurso de fls. 40 a 45, nele reiterando os argumentos anteriormente expendidos.
 Conselheiro Sérgio Rodrigues Mendes, Relator
Atendidos os pressupostos formais e materiais, tomo conhecimento do Recurso.
O despacho decisório e a decisão recorrida não homologaram a compensação declarada mediante Pedido de Ressarcimento ou Restituição/Declaração de Compensação (Per/DComp), com fundamento no art. 10 da Instrução Normativa SRF nº 600, de 28 de dezembro de 2005.
Observo, contudo, a superveniência do entendimento contido na Solução de Consulta Interna Cosit nº 19, de 5/12/2011, assim ementada:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO ESTIMATIVAS. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO.
O art. 11 da IN RFB nº 900, de 2008, que admite a restituição ou a compensação de valor pago a maior ou indevidamente de estimativa, é preceito de caráter interpretativo das normas materiais que definem a formação do indébito na apuração anual do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica ou da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, aplicando-se, portanto, aos PER/DCOMP originais transmitidos anteriormente a 1º de janeiro de 2009 e que estejam pendentes de decisão administrativa.
Esse entendimento, porém, tem por pressuposto a ocorrência de erro no cálculo ou no recolhimento da estimativa, não abrangendo a mera mudança de opção (com base na receita bruta e acréscimos ou em balanços ou balancetes de suspensão ou redução).
Claro está, também, que o sujeito passivo, quando do encerramento do ano-calendário, deve confrontar, apenas, as estimativas que considerou devidas, sob pena de duplo aproveitamento do mesmo crédito.
Dessa forma, a homologação expressa exige que o sujeito passivo comprove, perante a autoridade administrativa que o jurisdiciona: (a) o erro cometido no cálculo ou no recolhimento da estimativa; (b) a sua adequação para a formação do indébito; e (c) a correspondente disponibilidade, mediante prova de que já não se valeu desse indébito para liquidação do IRPJ devido no ajuste anual ou para formação do correspondente saldo negativo.
Conclusão
Em face do exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, voto no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário, para reconhecer a possibilidade de formação de indébitos em recolhimentos por estimativa, mas sem homologar a compensação, por ausência de análise do mérito pela autoridade preparadora, com o consequente retorno dos autos ao órgão de origem, para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do crédito pretendido em compensação.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Sérgio Rodrigues Mendes
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento parcial ao recurso voluntario, para reconhecer a possibilidade de formagdo de
indébitos em iecolhiimentos por estimativa, mas sem homologar a compensagdo, por auséncia
de andlise do mérito pela autoridade preparadora, com o consequente retorno dos autos ao
orgdo de origem, para verificagdo da existéncia, suficiéncia e disponibilidade do crédito
pretenidido em compensagdo, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.

(assinado digitalmente)

Walter Adolfo Maresch — Presidente-substituto

(assinado digitalmente)

Sérgio Rodrigues Mendes - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Meigan Sack
Rodrigues, Walter Adolfo Maresch, Victor Humberto da Silva Maizman, Sérgio Rodrigues
Mendes, Sérgio Luiz Bezerra Presta e Maria Elisa Bruzzi Boechat.
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Relatorio

Por bem retratar os acontecimentos do presente processo, adoto o Relatorio

do acdrdao recorrido (fls. 34):

3.

Cuidam os autos de Pedido de Compensagédo, crédito de pagamento a maior
de IRPJ-estimativa mensal, paga em 08/2005, periodo de apuracdo de julho/2005,
com débitos de IRPJ e CSLL, janeiro/2006.

Irresignada com a ndo homologacdo da compensagao pela instancia “a quo”, a
interessada oferece manifestacao de inconformidade, alegando, em sintese, que:

A Instrucdo Normativa veda compensagdo que a Lei ndo prevé, invadindo o
campo da reserva legal; ndo ¢ dado a administragdo fazer as vezes do legislativo,
ferindo-se, assim, o principio constitucional da legalidade;

Tanto que a Instrugdo Normativa 900/2008 manteve a vedagdo sé para as
retengOes indevidas ou a maior, as quais s6 podem ser deduzidas no final do periodo
de apuracio;

O Conselho de Contribuintes ¢ pacifico no entendimento de que podem ser
compensados os recolhimentos a maior a titulo de estimativa, ainda no curso do ano-
calendario.

A decisdo da instancia a quo foi assim ementada (fls. 33):
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2005

Compensacdo - Pagamento Indevido ou a Maior - Impossibilidade -
Necessidade de Liquidez e Certeza do Crédito do Sujeito Passivo

A compensagdo de créditos tributarios (débitos do contribuinte) s6 pode ser
efetuada com crédito liquido e certo do sujeito passivo, sendo que a compensagio
somente pode ser autorizada nas condigdes € sob as garantias estipuladas em lei.

Constitucionalidade e¢/ou legalidade de Normas Legais

A instidncia administrativa ndo ¢é foro apropriado para discussoes desta
natureza, pois qualquer discussdo sobre a constitucionalidade e/ou legalidade de
normas juridicas deve ser submetida ao crivo do Poder Judiciario que detém, com
exclusividade, a prerrogativa dos mecanismos de controle repressivo de
constitucionalidade, regulados pela propria Constituicao Federal.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndo Reconhecido

Cientificada da referida decisdo em 05/01/2010 (fls. 39), a tempo, em

02/02/2010, apresenta a interessada Recurso de fls. 40 a 45, nele reiterando os argumentos
anteriormente expendidos.
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Voto

Conselheiro Sérgio Rodrigues Mendes, Relator

Atendidos os pressupostos formais e materiais, tomo conhecimento do
Recurso.

4. O despacho decisorio e a decisdo recorrida ndo homologaram a compensacao

declarada mediante Pedido de Ressarcimento ou Restituicdo/Declaracdo de Compensagao
(Per/DComp), com fundamento no art. 10 da Instrug¢do Normativa SRF n® 600, de 28 de
dezembro de 2005.

5. Observo, contudo, a superveniéncia do entendimento contido na Solu¢do de
Consulta Interna Cosit n2 19, de 5/12/2011, assim ementada:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
ESTIMATIVAS. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.
RESTITUICAO E COMPENSACAO.

O art. 11 da IN RFB n* 900, de 2008, que admite a restitui¢do ou
a compensag¢do de valor pago a maior ou indevidamente de
estimativa, é preceito de cardter interpretativo das normas
materiais que definem a formagdo do indébito na apuragdo
anual do Imposto de Renda da Pessoa Juridica ou da
Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido, aplicando-se,
portanto, aos PER/DCOMP originais transmitidos anteriormente
a 1% de janeiro de 2009 e que estejam pendentes de decisdo
administrativa.

6. Esse entendimento, porém, tem por pressuposto a ocorréncia de erro no
calculo ou no recolhimento da estimativa, nao abrangendo a mera mudanca de opgao (com
base na receita bruta e acréscimos ou em balangos ou balancetes de suspensao ou redugio).

7. Claro esta, também, que o sujeito passivo, quando do encerramento do ano-
calendario, deve confrontar, apenas, as estimativas que considerou devidas, sob pena de
duplo aproveitamento do mesmo crédito.

8. Dessa forma, a homologacgdo expressa exige que o sujeito passivo comprove,
perante a autoridade administrativa que o jurisdiciona: (a) o erro cometido no calculo ou no
recolhimento da estimativa; (b) a sua adequacdo para a formagdo do indébito; e (c) a
correspondente disponibilidade, mediante prova de que ja ndo se valeu desse indébito para
liquidagdo do IRPJ devido no ajuste anual ou para formacao do correspondente saldo negativo.
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Conclusao

Em face do exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, voto
no sentidlo de DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntirio, para reconhecer a
possibilidade dc¢ formagao de indébitos em recolhimentos por estimativa, mas sem homologar a
compensacdo, por auséncia de andlise do mérito pela autoridade preparadora, com o
consequente retorno dos autos ao 6rgao de origem, para verificacdo da existéncia, suficiéncia e
disponibilidade do crédito pretendido em compensacao.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Sérgio Rodrigues Mendes



